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    Prefácio




    As pesquisas pertinentes à Agroecologia existem sob várias perspectivas e abrangem áreas muito discutidas na atualidade, como da sua condição enquanto ciência, movimento e prática. Seu conceito é, portanto, polissêmico, fazendo com que seus significados sejam múltiplos. Além disso, as percepções sobre suas ideias mudam ao longo do tempo e também conforme o indivíduo cognoscitivo que as estuda, fazendo com que a historicidade desse conceito possua uma área limítrofe de estudo muito ampla, o que na década de 1970 representou por vezes interpretações preconceituosas motivadas pela falta de um aprofundamento sobre suas características multi e interdisciplinares. Decorre desta história um importante questionamento para muitos pesquisadores contemporâneos: o que é a Agroecologia enquanto ciência? O presente trabalho, elaborado substancialmente a partir de fontes coletadas por meio de pesquisas hemerográficas e entrevistas orais, visa demonstrar o processo histórico do advento e desenvolvimento da Agroecologia no Brasil, quando de sua significação como ciência. Procura-se esclarecer ideias sobre o conceito de Agroecologia e referenciá-la como uma ciência do campo da complexidade, em que se faz pertinente compreender o seu processo de institucionalização inclusive pelo governo federal. Além disso, revisa-se parte da discussão conceitual sobre o que seria o “alternativo” perante a “ciência”, procurando-se compreender como a Agroecologia no Brasil, nascida de movimentos alternativos, culminou em um processo numeroso de relações e fenômenos tão caros à metodologia experimental convencional, principalmente no que compete à sustentabilidade dos sistemas agroalimentares.




    Fora realizada uma pesquisa descritiva,1 com levantamento de fontes efetivado por meio de entrevistas e pesquisas hemerográficas e bibliográficas.




    Para as entrevistas estruturadas ou semiestruturadas, foram utilizados referenciais orais2 presenciais, além de entrevistas por meio de ligações gravadas ou outros meios digitais disponíveis. O critério utilizado para a escolha das pessoas a serem entrevistadas se pautou consideravelmente sobre o tempo de pesquisa em Agroecologia e a diversificação das linhas metodológicas de trabalho. As transcrições, citações ou paráfrases contidas no “Capítulo 3” desta obra foram todas autorizadas pelos(as) entrevistados(as) mediante um Termo de Consentimento e/ou autorização oral gravada. As questões sobre a História da Agroecologia apresentadas foram estruturadas de forma com que um diálogo pudesse ser estabelecido entre o(a) entrevistado(a) e o entrevistador, e os temas de objeto do questionário puderam, dessa forma, ser interligados com as visões particulares de cada entrevistado(a) no que diz respeito aos entendimentos sobre Agroecologia, a ciência e as perspectivas para o futuro da Agroecologia no Brasil.




    Acerca das fontes hemerográficas da Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional, foram pesquisadas 834 matérias contidas entre os anos de 1970 e 1999, distribuídas em 203 periódicos entre 1970 e 1979; 157 periódicos entre 1980 e 1989 e 68 periódicos entre 1990 e 1999. Estes periódicos são essencialmente jornais que registraram os primeiros movimentos para a posterior “inserção” do termo Agroecologia no Brasil, realizado na década de 1980, além de ter sido realizado um comparativo de matérias mais antigas de jornais com matérias mais recentes, identificando como os termos “Agroecologia”, “agricultura orgânica” e “agricultura alternativa” passaram por mudanças ao longo do tempo no que se refere aos seus elementos interpretativos, demonstrando que esses campos de pesquisa ainda estão muito ativos em seus processos de mutação e ressignificação, mesmo que nos dias atuais.




    Também foram analisadas leis e decretos nacionais feitos à época, cujos propósitos eram alterar algumas das atividades agropecuárias, encaixando-as em uma caracterização a partir de conceituações agroecológicas e alguns de seus paralelos como, por exemplo, leis acerca do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.




    Todavia, enquanto uma busca era realizada sobre uma terminologia em específico, novas matérias e temas começavam a se amarrar em um intrincado novelo de possibilidades de pesquisa, abrindo parâmetros para novas investigações e produções paralelas, e foi a partir deste momento que despontou a ideia, ainda em latente possibilidade, da publicação de um livro que comportasse todas as análises realizadas até então e que tornasse “mais à mão” o direcionamento destes conteúdos para quem desejasse compreender melhor o que é a Agroecologia enquanto ciência na História do Brasil.




    O projeto continuou, tornando-se uma obra mais extensa e detalhada do que na sua concepção de origem, e sempre com a ideia de publicação em livro apoiada por minha companheira, Emeline Piemontez de Oliveira Vailati, e por meu orientador, Prof. Dr. Miguel Mundstock Xavier de Carvalho. Oficializou-se, com isso, este propósito mais difundido de compactuar com leitores e leitoras o que foi apreendido durante todo o processo de estudos acadêmicos no que diz respeito à Agroecologia e Ciência no Brasil: uma análise histórica.




    Seria gratificante, portanto, ver este livro nas mãos de acadêmicos, pesquisadores e quaisquer outros interessados na área da Agroecologia que, possuindo experiência ou não, desejam se aprofundar em uma das inúmeras partes de uma rica História que demonstra o quão presente o passado ainda se encontra, passível de mutação e de ressignificações no que compete às leituras e releituras que ainda são proficuamente desenvolvidas sobre o tema científico da Agroecologia, no Brasil e no mundo.




    Paulo Henrique Vailati




    Laranjeiras do Sul, 26 de Julho de 2021.
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    INTRODUÇÃO




    Assim como na ciência em geral, a Agroecologia representa uma composição de ideias que, em seu processo dialético, geram novos saberes. Porém, esse processo possui referências que muitas vezes se mostram contrárias a métodos estabelecidos pela prática científica convencional, especificamente nos campos de estudo das produções e controles agropecuários, como no exemplo da utilização de homeopáticos e a própria Agricultura Biodinâmica.




    Com sua capacidade múltipla de análise, separadamente conceituada ou holisticamente representada conforme pode ser observado por meio das distintas fontes contidas nesta obra, supõe-se que a Agroecologia seja potencialmente apta a ressignificar processos científicos ou, no mínimo, instigar a investigação sobre a experimentação ou a discussão de suas bases científicas. Dessa forma, ao possuir uma pluralidade de pesquisas que compõem singularidades em seu estudo, surge uma questão: o que é e como se estrutura a ciência nesse campo, partindo da premissa transdisciplinar e dialética?




    Se analisados sob a ótica convencional, compreende-se que os grupos de indivíduos que trabalham em campos científicos de determinadas áreas afins costumam seguir parâmetros muito próximos uns dos outros, geralmente contidos em paradigmas que os estruturam.3 Porém, a Agroecologia é uma ciência com objeto de investigação e objetivos de certa forma distintos, em vista de a mesma ser capaz de explorar um campo social e político além da basilar ciência aplicada,4 o que a torna, até de antemão em áreas mais práticas de seu estudo, um delicado campo de análise polissêmico.5




    Desta forma, torna-se relevante para um melhor entendimento do presente e do futuro da Agroecologia no Brasil, conhecer a sua história e identificar sob quais aspectos a mesma se pauta para, educacionalmente, envolver a esfera científica nas suas práticas.




    Para isso, este livro foi dividido em três capítulos, os quais integram, cada um, um conjunto de subtítulos que norteiam o desenvolvimento do texto de forma que a integração entre um tema e outro pode ser feita com a progressão da leitura em ordem crescente ou, se preferível, de forma isolada e selecionada, sem interferir na proposta a que o respectivo subtítulo se destina.




    No capítulo “1”, intitulado “O problema conceitual”, discorre-se predominantemente sobre a multiplicidade interpretativa que alguns termos carregam no estudo da Agroecologia, inclusive desde antes da oficialização de seu nome. Expressões como “agricultura alternativa”, “agricultura orgânica” e “Agroecologia” possuem um histórico de apreensões polissêmicas, como se percebeu a partir da análise das fontes realizadas na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional, em que as perspectivas sobre o entendimento dessas expressões variavam não tão somente quanto às suas definições conceituais, como também devido a um rol de pré conceituações eventualmente percebidas em algumas matérias dos jornais levantados.




    Dessa forma, os subtítulos “1.1” e “1.2” tentam esclarecer alguns pontos em relação à semântica e às distinções conceituais entre alguns termos apresentados, sempre levando em consideração um enfoque sobre a historicidade dos conceitos. No item “1.1”, intitulado “Problemas polissêmicos e semânticos”, a linguística se apresenta como determinante para uma pré definição de como os termos serão tratados ao longo do texto, devido a alguns dos vocábulos serem repetidos extensivamente, como no exemplo da “Agroecologia”, naturalmente.




    Cita-se que a variação de conceitos não representaria, em si, problemas com o desenvolvimento textual apresentado. Todavia, sendo a Agroecologia uma corrente de pensamento científico que ainda se situa em um momento de discussão muito mais inconstante do que várias outras de áreas afins, a variabilidade interpretativa sobre ela, aliada a uma variabilidade de sentido temporal, pode se tornar prejudicial para o seu estudo. Assim, o subtítulo em referência se apropria de definições específicas com o propósito de demonstrar a importância primordial que existe ao serem tratados temas de ampla discussão científica acerca da linguagem.




    No subtítulo “1.2”, intitulado “Diferenças entre agricultura orgânica, agricultura convencional e Agroecologia”, procura-se relacionar historicamente algumas das indicações sobre cada uma delas, ainda retomando conceitos e analisando semanticamente expressões que tendem a causar confusão, como os termos “natural”, “industrial” e “orgânico”, os quais, aplicados a diferentes contextos e sob diferentes exemplos, se confundem em meio às ideias do que pode ser “benéfico” ou “maléfico” para a saúde humana.




    Já os subtítulos de ordem “1.3”, “1.4”, “1.5”, “1.6” e “1.7” procuram analisar, com base ainda nas relações polissêmicas mas de forma mais indireta com este foco, como as origens “alternativas” de algumas práticas agrícolas tendem a se misturar com movimentos religiosos e esotéricos, seja por própria determinação de seus grupos pioneiros, seja por pré conceituações estabelecidas “de fora”, por pessoas externas a essas práticas.




    No subtítulo “1.3”, intitulado “Agriculturas alternativas e correntes esotéricas de pensamento”, são expostas algumas matérias de jornais distribuídas entre as décadas de 1970 e 1990, em que se percebe uma configuração de certa maneira confusa entre práticas agrícolas cientificamente estabelecidas ou em processo de desenvolvimento à época, e correntes praticantes de misticismo e pseudociências.




    No subtítulo seguinte, de título “O que é ‘alternativo’ é ‘científico’?”, uma complementação ao subtítulo anterior é traçada, na tentativa de avançar um degrau em direção à ciência, em meio à confusão com os pensamentos esotéricos. Nesse item “1.4”, considerações sobre o que é científico e o que não é, conforme determinações conceituais da ciência moderna ocidental, são postas à mostra em confronto com alguns pensamentos ditos como “anticientíficos”, nos exemplos da Agricultura Biodinâmica e da homeopatia. Mais uma vez, a linguística se torna consideravelmente valiosa como ferramenta de interlocução entre o alternativo e o científico.




    No item “1.5”, intitulado “Agroecologia como prática, movimento e ciência?”, demonstra-se o quão diversa a Agroecologia pode ser, se observado que, alguns grupos que a estudam ou a integram para algum propósito, o fazem ora num sentido prático, ora como movimento e ora como institucionalização de teor científico. Para além dessa análise, este subtítulo também percorre um caminho sobre o “holismo”, identificando ainda a existência de uma consideração sobre a Agroecologia que determina um congregado de ideias, sendo ela aparentemente um elemento passível de estudo sob a ótica multi e interdisciplinar, por mais que existam controvérsias quanto a essas assertivas.




    No subtítulo “1.6”, a Agroecologia é analisada com base no que algumas instituições e/ou eventos expõem sobre a mesma, tanto sob um cenário sociopolítico e prático quanto com uma apreensão estritamente científica. São referenciados nesse item o Instituto Brasileiro de Agroecologia, a Associação Brasileira de Agroecologia, o Congresso Brasileiro de Agroecologia, a AS-PTA Agricultura Familiar e Agroecologia, a Articulação Nacional de Agroecologia e o Portal Brasil Agroecológico. Este último, sendo do governo, é analisado sob enfoque que implica em um “resultado”, mediante pesquisa dos anteriormente citados e sob as condições de influências que aqueles representaram para a efetivação deste portal.




    No subtítulo “1.7”, intitulado “Agroecologia e ciência”, são analisadas algumas referências sobre o Direito Ambiental, a História Ambiental e a Ciência Ambiental como um todo, não deixando de considerar as aproximações dessas áreas com a área de enfoque da pesquisa, a Agroecologia. A ciência neste último item aparece com um sentido mais histórico e explanativo sobre o ambiente, a agricultura e algumas áreas afins, indiretamente citadas mas que perfazem a natureza teórica da Agroecologia, como a silvicultura e a pecuária. O propósito deste subtítulo é interligar conceitos apresentados nos seis subtítulos anteriores, determinando uma proposta sobre o futuro da Agroecologia no Brasil, como ciência.




    O Capítulo “2” intitula-se “Agroecologia e movimentos alternativos”, e é um capítulo dedicado à História da Agroecologia no Brasil.




    As pesquisas sobre este capítulo, em cada um dos subtítulos que o sucedem, possuem um caráter mais diretivo no que diz respeito às fontes pesquisadas na Hemeroteca Digital, e se dividem conforme as décadas utilizadas como parâmetro para a pesquisa. Foram analisadas centenas de fontes com o propósito de tornar mais clara a referência acerca da historicidade e da memória histórica. A interpretação sobre cada uma das fontes foi realizada de maneira consonante com o que se propunha no Capítulo “1”, ou seja, indicar as referências polissêmicas e de contraste entre o místico e o científico, conforme o “tempo avançou” ao longo das décadas.




    O Capítulo “3” determina o desfecho da pesquisa, e reúne aplicadamente todas as entrevistas realizadas com pesquisadores e pesquisadoras da área da Agroecologia, com os(as) quais fora utilizada uma sequência de perguntas de forma que um diálogo pudesse ser estabelecido entre entrevistado e entrevistador. O critério utilizado para a escolha das pessoas a serem entrevistadas foi tomado sob três amplos aspectos, sendo 1) a necessidade de ser alguém com um rol considerável de pesquisas na área de Agroecologia; 2) um maior tempo de trabalho com a área – geralmente como consequência do primeiro item; e 3) a diversificação de áreas de atuação sobre o campo de pesquisa, de acordo com informações contidas em seus currículos. Com estas características, foi possível coletar informações sobre a proximidade das questões apresentadas nos Capítulos “1” e “2”, conforme havia sido desejado desde o início do projeto.




    Foram entrevistados(as), em ordem alfabética, Carlos Armênio Khatounian, Geraldo Deffune Gonçalves de Oliveira, Irene Maria Cardoso, Manoel Baltasar Baptista da Costa, Rubens Onofre Nodari e Tatiana Deane de Abreu Sá, representantes de esferas acadêmicas na posição de professores(as) e pesquisadores(as) da área, mas que curiosamente compõem um mosaico de argumentos peculiares para cada caso levantado durante a entrevista, o que já era de certa forma esperado quando da organização dialética sob a qual se pautava esta pesquisa. Interessantemente, portanto, este capítulo com as entrevistas enriquece consideravelmente as fontes mais “estáticas” levantadas no acervo da Biblioteca Nacional.




    Basicamente, este último capítulo trata do ponto de vista dos entrevistados, em relação aos primeiros contatos com a Agroecologia; quais suas maiores influências; quais livros e revistas nortearam ou instigaram as suas pesquisas e profissões; quais foram os pioneiros e pioneiras dessa área na academia, no Brasil; quais perspectivas pensam para a Agroecologia no futuro; e quais entendimentos possuem no que concerne à ciência convencionalmente estabelecida e às áreas da Agroecologia que, em sua posição conceituada como “alternativa”, ainda passam por pré conceituações que as distinguem como marginais ao campo da ciência moderna.




    A Agroecologia, a ciência e a História parecem apontar para um interessante caminho, mas ainda precisam ser mais correlacionadas nos campos de estudos acadêmicos para que, como complemento, possam trazer maiores elucidações em relação ao processo de institucionalização da Agroecologia como ciência no Brasil. Enquanto isso, trabalhos como este são vistos como uma centelha lançada à atmosfera em meio à grande fogueira que é a atividade agrícola humana ao longo do tempo.
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    CAPÍTULO 1. O problema conceitual




    Em vista das variadas interpretações que se podem fazer presentes, temas como a Agroecologia são, por si só, processos dialéticos da construção de ideias e formação de conceitos.6




    Não tão somente pela complexidade que o seu estudo científico e prático promove – com suas variáveis de manuseio em campo ou sua análise teórica holística e multidisciplinar, transdisciplinar ou interdisciplinar – mas principalmente pelo fator semântico, a Agroecologia pode ser um tema de longo debate: a relação de significantes em seu estudo já é o processo inicial da pesquisa que o termo pode carregar consigo. Será ela uma prática? Ou uma ciência? Ou um movimento?7 Quem sabe os três, ou quem sabe ela possibilite um estudo individualizado de cada um desses; quem sabe esteja na hora de alterar as três perguntas supracitadas que já caminham com as pesquisas há décadas no universo acadêmico e se extrapolem, a partir delas, novos conceitos ou ideias mais específicas e integradas a uma corrente determinada? Ou ainda, se ramifiquem em mais do que três em que, cada uma e em conjunto com outra, gerem novas percepções em relação ao objeto de estudo. Estaria a mão inicial da Agroecologia na pesquisa científica e nos movimentos (ou seja, desenvolvendo-se a partir da necessidade de se contrapor a alguma atividade diferente em grande parte da sua, como a agricultura convencional)? Ou estaria na mão do produtor, da agricultora, do camponês, da pecuarista, antes mesmo de o termo existir na academia (e, portanto, não como uma ideia de oposição a algo, mas simplesmente como um meio de subsistência e vivência cultural)?




    Para todas essas pesquisas, exige-se um recorte como ponto de partida, e mesmo com esse recorte, ainda assim se poderia analisar a Agroecologia por meio de entendimentos distintos, confusos na abrangência e específicos na integridade de cada objeto. A quem preferir o oposto dessa análise de distinções, analisar-se-ia a Agroecologia como a conjunção holística e interdisciplinar. Porém, cada grupo de análise poderia tender a uma conceituação à sua maneira do que seria interdisciplinar e do que não se configuraria tal qual,8 9 10 deixando subentendida uma ideia de variação sobre o que é o holismo e a interdisciplinaridade e, dessa forma, o ciclo se repetiria: seria a Agroecologia uma prática, uma ciência, um movimento, etc?




    Em muitas das fontes hemerográficas pesquisadas para este trabalho, a Agroecologia desponta sob distintas formas, tomada de diferentes aspectos, ora se apresentando em áreas do saber envoltas sob a metodologia do rigor científico, ora em áreas consideradas hoje por algumas análises como pseudociência. Em um momento ela surgia como nova disciplina da grade do curso de Ciências Agrárias da Universidade Federal do Paraná, em 1974;11 em outro, a Agroecologia era parte da programação do 1º Comício Cósmico do Planalto Central, em 1983,12 em meio a temas como “biodança”, “psicotranse” e “astrologia”.




    Nos subtítulos que perfazem este capítulo e por conta dessas considerações conceituais, procura-se compreender que a Agroecologia é um processo em construção e, como tal, depende de novas interpretações, revisão de ideias e renovação de seus instrumentos,13 propostas aqui em nível de pesquisa historiográfica. Também é um processo que depende de constantes investigações e racionalidade no estudo do que diz respeito às suas diversas manifestações, metodologicamente científicas e pontualmente determinadas a uma racionalidade. Do contrário, teríamos uma “ciência solta”, passível de inúmeras interpretações e, talvez por isso, desafortunada pela ciência ocidental convencionalmente estabelecida, não financiada pelos governos com a mesma determinação com que se financiam projetos agropecuários convencionais, não bem compreendida ou desconhecida em termos de conceito pela população no geral, dentre outros.




    Esta análise conceitual se faz necessária em particular e essencialmente, devido ao sentido a que se propõe esta pesquisa: se a Agroecologia é uma ciência, como funcionam os seus métodos e rigor científicos, em vista de a mesma ser supostamente várias coisas ao mesmo tempo? Como ela se desenvolveu até o presente, sob a estrutura de disciplina científica enquanto, no campo, muitas vezes ela se desenvolveu na prática sob auspícios de auras místicas, esotéricas, religiosas, astrológicas? Existem várias Agroecologias, cada qual perfazendo um campo complexo da ciência, ou seria a Agroecologia um novo tipo de ciência?




    1.1 – Problemas polissêmicos e semânticos




    Polissemia é a propriedade de uma palavra ou locução de ter vários sentidos, uma multiplicidade de significados.14 Geralmente é um termo correlacionado com o termo homonímia, em que uma mesma palavra pode ser escrita e pronunciada da mesma forma, mas possui sentidos e origens diferentes.15




    Semântica é o ramo da linguística que estuda o significado das palavras, a relação entre os signos e seus referentes.16 Por vezes, se relaciona ao termo etimologia, parte da Gramática que trata da origem e formação das palavras.17




    Fora a Agroecologia, os vocábulos seguintes não serão discutidos neste trabalho, mas se postos à descrições e conceituações, poderia se ver o quão variáveis eles se tornam, no que diz respeito às suas interpretações: progresso, desenvolvimento, Revolução Verde, rural, sustentabilidade,18 Agroecologia, dentre outros, que ainda podem vir a formar binômios e ampliar a gama de possibilidades interpretativas.




    A fim de concentrar o foco sobre os entendimentos múltiplos em relação aos conceitos, também se apropriará aqui da palavra “polissemia” e de suas variações com o mero propósito de explanar sobre essa multiplicidade. Dessa forma, o autor compreende as distinções entre polissemia e homonímia, mas, ao mesmo tempo, pede a licença para profissionais da área de Línguas e afins para poder vincular apenas o vocábulo polissemia com o propósito de direcionar o que se quer dizer com determinado conceito, procurando deixar de lado a necessidade de cair em uma pesquisa paralela e sobre a qual o autor não possui conhecimento mais qualificado, enfim, evitando divagar com temas externos ao que verdadeiramente se deseja expor.




    Não há problema algum com a multiplicidade de conceitos que uma mesma palavra pode indicar, e as que foram citadas são apenas referências de como uma mesma pesquisa pode determinar considerações distintas sobre um mesmo objeto de estudo, se considerarmos apenas as interpretações linguísticas como ponto de partida. Todavia, com bases conceituais filosóficas, artísticas, históricas, econômicas, sociais, biológicas, dentre outras voltadas a um sentido de análise acadêmica além da linguística, os significados podem ser ainda ampliados para além da conceituação polissêmica e semântica, como é o caso do vocábulo progresso, visto de uma forma pelo analista político e economista brasileiro Gilberto Dupas,19 percebida de maneira mais direcionada na História pelo historiador britânico Eric Hobsbawn,20 e apresentada de maneira bem distinta pelo cientista cognitivo canadense Steven Pinker.21




    Dessa forma, um certo complicador ao estudo conceitual passa a ser o próprio tempo. Como a História também analisa transformações sociais e mudanças nos paradigmas vigentes,22 tornando a manutenção de fontes uma prática fundamental para salvaguardar a memória,23 acaba sendo constante o encontro de conceitos, nessas fontes, que acabam sendo bem distintos uns dos outros, a variar conforme a época mas, também, conforme a região.




    Essa expansão temporal da análise linguística sobre a polissemia e a semântica foi proposta pelo historiador alemão Reinhart Koselleck como “História dos conceitos”,24 destinada a explicar questões como as tratadas neste trabalho, a exemplo dos vocábulos e suas variações conceituais, porém, em um sentido que perpassa o tempo. Em suma: um mesmo conceito aplicado para uma determinada civilização que habitou a Grécia Continental há 2.500 anos, pode não determinar o mesmo sentido para o mesmo termo aplicado a outra comunidade em outra época, ou à mesma comunidade em época diferente daquela. Um dos exemplos – grego, inclusive – seria o do termo democracia que, na cidade antiga de Atenas e há 2.500 anos, possuía sistematicamente ideias e determinações práticas muito distintas do que a democracia como a conhecemos hoje, no Brasil a partir da Constituição de 1988. Os problemas conceituais e de historicidade para a Agroecologia são semelhantes e, portanto, formam alguns dos processos complexos a serem lembrados no decorrer desta obra.




    No que diz respeito a uma ciência ou a uma área da ciência – como da proposta que o vocábulo Agroecologia visa identificar nesta pesquisa – a ambiguidade pode determinar equivocadamente elementos que não fazem parte da proposta inicial de alguns grupos envolvidos em seu estudo ou, ainda, acaba sendo interpretada de maneira indistinta, contrariando o que as opiniões díspares dos grupos formavam em suas considerações. Dessa forma, nas pesquisas hemerográficas realizadas, pudemos averiguar o estranho vínculo com que a ciência agroecológica era atrelada, ora com movimentos ufologistas, ora como sinônimo de agricultura orgânica, ora como movimento alternativo esotérico, dentre outros. Isso poderia se alternar ainda mais se levantássemos um aprofundamento epistemológico sobre o que é a ciência, além de lembrar que a política, muito atrelada à Agroecologia na América Latina, também é ciência sob inúmeras perspectivas.




    A Agroecologia, dessa forma, demorou a se consolidar como uma referência real do processo de análise científica, a qual costuma seguir hoje determinações sob um rigor epistemológico direcionado em seus campos de estudo. Mas, como é um processo versátil, mutável ou de reestruturação de paradigma científico,25 a Agroecologia é ainda um campo minado de possibilidades interpretativas, o que nos leva a dividi-la historicamente por entre áreas afins ou não, conforme cada esfera de estudo singular com as quais ela se aproxima, seja por inferência própria de seus grupos de pesquisa, seja por determinações externas advindas de uma má interpretação conceitual de seus significantes.




    Ambas essas formas apresentadas foram relacionadas conforme investigações realizadas sobre as fontes hemerográficas e as leituras e interpretações provenientes das entrevistas realizadas.




    1.2 – Diferenças entre agricultura orgânica, agricultura convencional e Agroecologia




    Antes dos pesticidas, dos fertilizantes sintéticos, dos insumos industriais e quaisquer outros produtos e meios artificiais – sintéticos – em sua composição, toda produção era “orgânica”. Porém, a diferenciação contemporânea entre o que é orgânico, inorgânico, industrial, não-industrial, natural e artificial biologicamente e quimicamente é mais complexa do que aparenta.




    Existem produtos industriais que são orgânicos (gasolina); existe adição de químicos sintéticos à agricultura orgânica (agrotóxicos); orgânicos com potencial de serem prejudiciais à saúde (coliformes fecais); industrializados não-orgânicos com potencial de serem benéficos ao organismo (pílulas de cálcio, para quem as necessita); orgânicos industrializados que fazem mal (cigarros); não-orgânicos não-industrializados que fazem bem (o próprio ar que respiramos); não-orgânicos não-industrializados que fazem mal (chumbo)26.




    Além dessas distinções e sob a ótica da História, é importante destacar que, mesmo sendo tradicional e não vinculando uma agressão mecanizada mais direta ao meio ambiente, as primeiras formas de agricultura não eram por essência uma exemplificação de um equilíbrio dito como benéfico para com a biota.




    A análise sobre os processos que geram insegurança alimentar humana e degeneração do solo são um tanto quanto mais complexas do que algumas convenções que estipulam como início desse problema o período das grandes guerras, sobre as quais se percebe acelerada fabricação de maquinário e combustíveis para a movimentação de todas as novas engrenagens agrícolas, além dos venenos.




    À ordem dos impactos negativos na natureza, o ser humano de fato possui um papel destrutivo bem elevado com seus conflitos colonialistas, e a considerar transformações radicais em períodos de eras geológicas, ele pode não ser o único agente ou, ao menos, o mais predominante no que concerne a alguns processos de degeneração e “desordem” sob processo entrópico, mas a gravidade de algumas de suas ações acabam sendo mais evidentes se considerarmos que é o único ser racional, possuidor de uma liberdade de escolha em relação a, por exemplo, realizar uma agricultura que lhe entrega dinheiro em uma visão unilateral de mercado, mas que afeta negativamente gerações futuras ou, do contrário, desenvolver uma agricultura ecológica que equilibra necessidades de mercado com a sobrevivência de si próprio e dos seus.




    O processo histórico de agressões ao meio é, portanto, bem mais intempestivo se considerarmos a utilização racional de recursos determinada pelo ser humano. De forma muito relevante, a Biosfera sofreu modificações severas pela presença humana como, por exemplo, com a erosão de solos. Nós causamos mais mudanças erosivas hoje do que as próprias placas tectônicas,27 que podem produzir massivos terremotos e formar vales e montanhas no globo terrestre.




    O Deserto do Saara, no norte do continente africano, tem representatividade humana direta no que diz respeito ao superpastoreio, que desenfreadamente e em uma época de tentativa e erro, acabou assolando regiões, em conjunto com intempéries climáticas.28 E assim também ocorreu onde hoje é o centro do deserto de Thar, na Índia, além de processos de tentativa e erro antigos com plantio e pecuária na Mesopotâmia, que levaram à morte de milhares de pessoas,29 e devastações em processos migratórios de gregos e romanos.30 Resumindo: 1) as primeiras formas de agriculturas podem ser ditas de forma rasa como “orgânicas” por suas próprias ações naturais, e não por escolha; 2) para a análise atual, o que é orgânico e o que não é não indica em todos os casos e respectivamente o que é saudável e o que não é ao organismo humano ou à Biosfera, no que diz respeito às agriculturas ecológicas; e 3) por ter sido um processo de tentativa e erro em nome da sobrevivência humana e das mudanças populacionais, os primeiros grupos agrícolas, mesmo que “orgânicos” em um sentido popular e empírico, não por isso desenvolveram sistemas benéficos ao equilíbrio da Biosfera.31




    Para fins ilustrativos acerca da expansão da atividade humana sobre o solo brasileiro até o período contemporâneo, o gráfico a seguir demonstra, ao longo do tempo e em milhões de hectares, a utilização da terra para o cultivo e para pastagens, por meio de registro a partir do período colonizatório.




    Figura 1: Uso da terra no Brasil (1500-2015).
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    Fonte: https://ourworldindata.org (adaptação).




    Faz-se importante lembrar que deve ser levado em consideração o aumento populacional mundial na leitura visualmente representada, os processos imigratórios durante o século XIX no país e, também, torna-se interessante notar que a ascensão mais significativa sobre as áreas do gráfico a representar a apropriação das terras, advém de um período em que as revoluções industriais europeias aceleraram pesquisas de maquinário e processos químicos e, consequentemente, de novos procedimentos e técnicas agrícolas quando da chegada destas à América, utilizando, a partir de então, muito mais áreas de experimentação para suas aplicações.




    Cabe também inferência interessante sobre a contenção recente de uma expansão desenfreada, como pode ser observado no padrão de delineamento das “pastagens” ao final da curva, próximo do ano 2000.




    Essa contenção foi motivada, além de outros fatores, por mudanças envolvendo o aperfeiçoamento de técnicas menos invasivas aos biomas, leis protetivas ao meio ambiente e programas do governo e de centros de pesquisa que serão discutidos em momento posterior, mas que, já adiantando, estão intrinsecamente conectadas ao processo de emergência da Agroecologia no país.




    Por enquanto, pode se afirmar que os métodos ditos como alternativos para a utilização da terra assumem um espaço em meio à expansão observada no gráfico. Esses métodos são aqui demonstrados por meio das esferas da agricultura orgânica e da Agroecologia, para além da denominada agricultura convencional.




    Dessa forma, acaba sendo de grande importância a identificação de que, neste livro, se caracterizará como “orgânica” a agricultura contemporânea que não se apropria de tipo algum de componente sintético para a sua produção, sejam eles fertilizantes ou pesticidas, e se apresenta sob condições mutáveis se analisada de maneira mais social e abrangente, como com a análise cultural, por exemplo. O que se diz como agricultura orgânica segue a referência, portanto, do historiador ambiental Gregory Allen Barton, sendo ela




    um protocolo, um sistema baseado em suposições filosóficas sobre como a natureza funciona (…) É uma prática ponderada e autoconsciente. É também um movimento cultural e, às vezes, envolve a tradição cristã de administração e o domínio dos seres humanos sobre a natureza.32




    Há um paralelo entre a história da agricultura orgânica moderna e o advento da Agroecologia, por isso coube aqui destacar que uma possui distinções em relação a outra, mas ambas são aparentemente complementares no que concerne às ideias de formatos alternativos à prática agrícola industrial.




    Sobre a agricultura convencional que referencia a “moderna agricultura” a partir do século XX, pensa-se a mesma como um sistema de produção em que não se determinam como primeiro plano os cuidados com questões ambientais e de qualidade nutricional dos alimentos, assim como se externaliza bastante a dependência de energia e, ao longo da história, vemos que esse formato convencional acaba por transformar a agricultura em capital industrial,33 marginalizando os laços interpessoais dos sujeitos envolvidos. Geralmente a agricultura convencional é intensamente mecanizada e, ao contrário da produção orgânica, se apropria em grande quantidade de insumos externos sintéticos industrializados, movendo um gigantesco mercado e movimentando bilhões em nome de algumas marcas multinacionais que, em uma apropriação da agricultura familiar para uma agricultura capitalista que se apoia na forma social do trabalho, acabou definindo novas relações dinâmicas na sociedade.34




    Isso pode ser observado principalmente quando do período inicial de análise sobre as fontes hemerográficas desta pesquisa: no período dos governos militares de 1964 a 1985, apesar de leis acerca da reforma agrária terem surgido neste mesmo período, houve praticamente uma interrupção das discussões em relação a uma “reforma” condizente com a proposta de redistribuição de terra e respectivas questões sociais. Em seu lugar, houve um processo de modernização agrícola, condicionando a transferência da mão de obra rural para a urbana, industrial, e a abertura da comercialização agrícola brasileira ao mercado internacional. Não houve combate direto à concentração da posse da terra e, desta forma, as elites rurais conservadoras puderam alçar um novo degrau em seu processo de controle sobre a produção.35




    Em relação ao advento dos insumos sintéticos, defensivos “químicos” e demais componentes artificiais destinados majoritariamente à agricultura convencional supracitada, o historiador ambiental John Robert McNeill visa demonstrar como o processo de descoberta e posterior aprimoramento de fertilizantes acabou alterando diretamente o perfil do solo, no que diz respeito à erosão natural do mesmo, sendo que um dos momentos mais identificáveis da projeção exponencial da fabricação de fertilizantes e, como consequência, da maior degradação do solo, foi a partir da síntese do amoníaco, realizada pelo alemão Fritz Haber, em um processo de “captura” do nitrogênio do ar, em 1908.36




    A partir disso, Karl Bosch – entre 1912 e 1913 – encontrou um meio de produzir em larga escala a invenção de Haber. Desde então o processo todo passa a ser conhecido como “síntese Haber-Bosch do amoníaco”.




    Um primeiro impacto projetado por meio dessa descoberta foi visualizado no aumento drástico da produção de alimentos, o que levou à ideia de que a fome no mundo poderia então cessar. Todavia, o procedimento Haber-Bosch despendia uma quantidade muito grande de energia e uma extração muito ampla de elementos do solo, e o outro impacto que seria sentido a partir disso seriam as alterações químicas fundamentais da crosta terrestre.




    Esse processo de extração, aliado tanto à necessidade de energia (em lugares onde a mesma era barata) e ao enorme consumo dos fertilizantes, em termos humanos, acabou levando a adaptações drásticas nos setores econômico, social e político das sociedades.37 Ainda mais se considerarmos que os grandes produtores, podendo comprar quantidades muito superiores de fertilizantes do que os pequenos, os quais muitas vezes nem os compravam, aprofundaram disparidades entre um grupo e outro. Dessa forma, o que deveria ser um “milagre econômico” partindo da síntese Haber-Bosch e um “milagre social”, partindo da ideia de acabar com a fome mundial, acabou se tornando parte desigualdade econômica e parte desigualdade social, além de eventualmente aumentar tensões urbanas. O urbano, inclusive, passou a ser o local para onde ia boa parte dos pequenos produtores que não conseguiam competir com os grandes.




    Em termos ambientais, a penetração de Zinco, Cádmio, Mercúrio e Chumbo no solo de várias regiões foi aumentada em até 20 vezes, sendo que um dos lugares que mais sofreu com essa contaminação foi o Japão, onde cerca de 10% dos arrozais deste país deixaram de ser adequados ao consumo humano devido à concentração de Cádmio, em 1980.38




    As consequências de todos esses aspectos de interação com o solo acabaram por provocar uma erosão de grande amplitude, degradando o solo terrestre em cerca de 1/3 de suas terras aráveis.




    Em suma, a maior produção de alimentos gerando inclusive excedentes, além de não ter sanado o problema da fome ainda a amplificou em muitos lugares do mundo. Percebeu-se que a questão não era estritamente a produção de mais alimentos, mas sim como ocorreria a redistribuição e o acesso a eles e, em estudo posterior, a qualidade de vida individual intrínseca a cada método de produção, pois no exemplo do campesino, seu dia a dia não reflete restritivamente em uma tentativa de ganhar um salário, mas sim, em simplesmente viver com a produção que gera, além de manter as relações culturais que vivencia e que, no sistema convencional de produção, acabam sendo suprimidas ou ignoradas.39 De toda forma, não se deve negar a importância das descobertas desses compostos e das pesquisas científicas em si, ainda assim muito caras ao campo da dialética para a Agroecologia, mesmo que, sob essa interpretação, dotadas de um sentido ecológico de interferência negativa.




    Comparativamente, agricultura orgânica e agricultura convencional podem se aproximar no que diz respeito às áreas de produção: ambas podem ocorrer como produção de monoculturas em larga escala, o que pode indicar que a utilização de terras para a prática de ambas, em um sentido de alimentação mundial e de cuidados ambientais pode perpassar uma complexa análise: enquanto a agricultura orgânica necessita de vasta área de produção mas não agride diretamente o solo, a agricultura convencional pode utilizar um espaço consideravelmente menor para a mesma produtividade, mas com alta agressão química/sintética às áreas de plantio, muitas vezes com os produtos sintéticos e seus resíduos indo bem além das áreas próprias de plantio, chegando a rios, lençóis freáticos, se deslocando pelo ar, ou de carona com os próprios produtos de seus cultivos, durante sua comercialização.




    Esse tipo de preocupação já começara institucionalmente há décadas no Brasil, com o surgimento de entidades de preservação do meio ambiente como, por exemplo, a Agapan,40 em 1971, enquanto que a primeira lei brasileira que discorre sobre utilização de agrotóxicos data de 1989.41




    Além disso, é interessante compreender que, por evitar os modernos produtos sintéticos em sua produção, a agricultura orgânica não necessariamente está desconsiderando e negando tecnologias modernas destinadas a suas funções, sejam elas processos práticos de plantio ou direcionamento de trabalho por meio de mecanização.




    O fato de ela ser orgânica não indica que ela seja ultrapassada ou que negue a ciência moderna, como alguns poderiam pensar, partindo de pré conceituações. A Revolução Verde,42 voltada à agricultura convencional, a qual aumentou consideravelmente a produção de alimentos no mundo e, dessa forma, é geralmente retratada como a mais moderna e mais avançada, continua ramificando problemas globais envolvendo principalmente segurança alimentar, saúde e degeneração acelerada de áreas verdes, sendo que, contraditoriamente, ainda não conseguiu atingir um de seus objetivos divulgados logo no pós Segunda Guerra Mundial: vencer a fome.




    Alimentar o mundo foi uma promessa bem definida durante o processo de quimificação e maquinização do trabalho agrícola, apesar de algumas pesquisas mostrarem que não há correlação direta entre a necessidade da Revolução Verde perante o crescimento demográfico: além de a própria produção orgânica ser capaz de alimentar o mundo, as trocas alimentares impulsionaram o crescimento demográfico, e não o oposto.43




    Em se tratando de Agroecologia, os debates historicamente giram em torno de ideias antagônicas ou paralelas de múltiplos aspectos, nos assuntos que dizem respeito às tecnologias agrícolas atuais. Isso a torna objeto central de estudo nesta pesquisa, pois estando localizada em diferentes conceitos e entendimentos, a Agroecologia poderia se desenvolver e atuar sob aspectos políticos, científicos, sociais, econômicos, práticos, biológicos, filosóficos, dentre outros na sociedade como um todo. Porém e ao mesmo tempo, não é ela uma política, nem um sistema de agricultura específico, nem um movimento social.




    Para esta referência, entende-se a Agroecologia com base na obra do agrônomo Francisco Roberto Caporal, sendo ela




    um campo do conhecimento científico que, partindo de um enfoque holístico e de uma abordagem sistêmica, pretende contribuir para que as sociedades possam redirecionar o curso alterado da coevolução social e ecológica, nas suas mais diferentes inter-relações e mútua influência.44




    Apesar das inferências polissêmicas e semânticas problematizadas anteriormente e, assim, se estar ciente da existência de outras descrições e conceituações sobre o termo, indica-se a Agroecologia neste livro como uma ciência ou área da ciência que estuda e apoia uma transição dos modelos convencionais de agricultura, para que se possam aprimorar modelos de desenvolvimento rural e sistemas agrícolas mais sustentáveis, adotando como referência de análise o agroecossistema.45 Dessa forma, a Agroecologia denota uma ciência ou um campo dela que estuda de maneira singular as sociedades, os movimentos, as práticas agrícolas, as pesquisas científicas descontextualizadas e as contextualizadas sob um enfoque holístico, levando em conta a sociedade como um sistema complexo, e não apenas um setor específico de importância, como por exemplo a economia de determinada região.




    Do saber empírico de épocas remotas até a aquisição de conhecimentos que geraram os domínios genéticos em laboratórios atuais, uma coisa não mudou no que diz respeito à prática da agricultura pelos humanos: ainda há muita fome no mundo. Por outro lado, a complexidade da questão reside no fato de que a fome, mesmo em diminuição considerável e consequente menor registro de mortes diretas, carrega um desequilíbrio nutritivo em muitas das dietas que se apresentam disponíveis às sociedades; na realidade, hoje convivemos com um problema antagônico: há excesso de calorias e, por consequência, múltiplas situações de risco alimentar envolvendo a qualidade nutritiva dos alimentos.46




    Figura 2: Vítimas da fome no mundo (1860-2016).
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    Fonte: https://ourworldindata.org/famines (adaptação).




    Dessa forma, pode-se perceber a existência de exemplos antagônicos contemporâneos em relação ao cenário típico da fome de épocas passadas por meio dos dados representados na figura anterior e na próxima. Entre 2010 e 2016, por exemplo, foram registradas 255 mil mortes ocasionadas pela fome, essencialmente em leitura sobre o território somaliano. Em alguns outros picos registrados, as referências equivalem predominantemente a eventos históricos específicos, como a Grande Fome na Ucrânia (Holodomor), na década de 1930, responsável sozinha pela morte de cerca de 5 milhões de pessoas na coluna que representa um total de mais de 12 milhões de vítimas; e a Segunda Guerra Mundial sob análise da coluna da década de 1940, gerando principalmente na Europa e na Ásia uma onda de fome que também ceifou a vida de milhões.




    Figura 3: Pico da população com necessidade de assistência alimentar emergencial (2015-2018).
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    Fonte: https://ourworldindata.org/famines (adaptação).




    Porém, a atenção às questões nutricionais de hoje não se pautam unicamente pela condição da fome, mas sim às formas de acesso e distribuição de comida e às suas especificações nutricionais. As fases de classificação IPC indicadas na figura “3”, por exemplo, descrevem o nível de severidade para cada estudo relacionado a emergências alimentares. A classificação engloba cinco fases em seu total e a terceira, ponto de partida para o levantamento dos dados deste gráfico, descreve que os agregados familiares passam por faltas de consumo alimentar apontando desnutrição aguda elevada ou acima do normal, ou possuem mínima capacidade para satisfazer as necessidades alimentares, neste caso esgotando meios essenciais de subsistência ou recorrendo a estratégias de resposta a crises. Já na próxima figura, no entanto, constata-se o exemplo “oposto” com a apresentação de um percentual de mortes, no mundo e no Brasil, atribuídas à obesidade.




    Figura 4: Parcela de mortes atribuídas à obesidade (1990-2017).
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    Fonte: https://ourworldindata.org/obesity (adaptação).




    Também de tempos idos para cá, desenvolvemos alimentos com características genéticas selecionadas, aplicadas em laboratórios com especificidades que nos garantiram maior produção e maior controle sobre as “pragas”,47 o que, diga-se de passagem, são avanços consideráveis para a ciência.




    Mas algumas descobertas têm demonstrado que nem todos esses alimentos podem ser tão saudáveis quanto aparentavam, além de potencialmente prejudicar a agrobiodiversidade conquistada em milênios de história agrícola humana.48 Na proporção em que são comercializados para plantio, a carga de insumos externos que eles demandam em sua produção pode não ser sustentável, deixando uma mochila e pegada ecológicas49 muitas vezes negativa de maneira irreversível pelo caminho.




    Se o progresso de fato existir como condicionante para o futuro do ser humano, e se ele depender de uma combinação de observações ou experimentos que sugerem princípios gerais em que, a partir desses princípios, deduções possam ser contestadas,50 parece que a ciência agroecológica tem se desenvolvido à frente de ideias científicas convencionais em relação às práticas da agricultura, da silvicultura, da pecuária e ao estudo da sustentabilidade.




    Na Agroecologia, o campo de pesquisa é extenso e sistêmico, aprofundado com bases sociais, políticas, econômicas e outras, todas voltadas a uma análise de onde possa se extrair um conhecimento com resoluções sobre o que se considera melhor para aquele local, socialmente, economicamente, culturalmente, politicamente, biologicamente, etc.




    Na agricultura convencional, geralmente há um campo de pesquisa voltado a um mercado ou financiada por interesses especificamente comerciais de governos ou empresas privadas específicas, de onde geralmente se analisa um remédio específico para uma doença respectivamente específica, sem muitas vezes se levar em conta as eventuais ligações dessa doença com as estratificações sociais, políticas, econômicas e culturais, além das eventuais adaptações, mutações e demais componentes de resposta do ambiente. A agricultura convencional geralmente procura soluções práticas para que exista uma caracterização agrícola mais rentável para o sujeito, esquecendo por vezes as ligações de interdependência desse sujeito para com outros, que vão além do que a economia pura e diretamente costuma preconizar.




    Em resumo: a agricultura orgânica é um sistema baseado na filosofia de como a natureza funciona, sendo também um movimento cultural e uma prática ponderada e autoconsciente, desconsiderando o uso de componentes sintéticos nas suas atividades; a agricultura convencional é um processo moderno de mecanização e artificialização do campo, em que químicos e maquinários são utilizados para se produzir mais, geralmente sem levar em conta muitos dos impactos que o meio ambiente pode sofrer em decorrência da transformação da agricultura em um capital industrial; e a Agroecologia é a fundamentação científica que procura tecnologicamente compreender e impulsionar os processos dos agroecossistemas para que se produza de forma sustentável, sem deixar de levar em conta os sujeitos sociais e os elementos culturais de cada região, respeitando as diferenças que cada ambiente integra, a fim de gerenciar com bases naturais e biológicas um equilíbrio no meio.




    Todavia e como parte da discussão para esta pesquisa, nota-se que a abrangência científica e histórica sobre essas três frentes não pode ser facilmente resumida tal qual como apresentada. A margem entre a ciência e suas áreas limítrofes não se apresenta de forma tão evidente e redutível, e pode ser tão labiríntica quanto obscura na história da Agroecologia, como pode ser averiguado no subtítulo seguinte.




    1.3 – Agriculturas alternativas e correntes esotéricas de pensamento




    Em pesquisas realizadas na Hemeroteca Digital do site da Biblioteca Nacional,51 durante as décadas de 1970 até 1990 no Brasil, os termos Agroecologia, agricultura alternativa e agricultura orgânica por vezes se misturavam nos periódicos com uma miríade de outros vocábulos considerados fantasiosos ou pouco estudados pela ciência, aguçando a mente de muitos para campos que se fundiam ao esoterismo e, dessa forma, acabavam por se distanciar das convenções científicas da época. Ufologia, Iridologia, Tarô, Gestalt, Psicologia Extra-Sensorial e Profecias e Apocalipse são alguns dos temas de palestrantes que dividiam a semana de apresentação com temas de Ecologia de outros dias, como Comunidades Rurais, Horticultura Urbana, Habitações Indígenas e Política Ecológica, em evento de cultura alternativa na cidade de Brasília, em 1983.52




    Muitas das fontes da mesma época citavam, em contrapartida, matérias, entrevistas, transcrições de mesas redondas e propagandas de congressos e outros eventos com caracterizações mais científicas voltadas a políticas públicas municipais, como por exemplo, a indicação da Agroecologia ou de agriculturas alternativas para usinas de beneficiamento de lixo; como redução de custos agropecuários para pequenos produtores e para a agricultura familiar; na forma de sistemas agrícolas voltados a países em desenvolvimento; para pequenas comunidades; para assentamentos; como projetos municipais de emprego para moradores de rua; como medida de preservação ao meio ambiente; no sentido de ampliar a autonomia do produtor, a fim de desenvolver uma agricultura sem marginalização, dentre outros.




    Em uma das pesquisas – datando de 1991 no jornal paranaense Correio de Notícias – consta matéria acerca de um projeto do banco Banestado que, com auxílio da então Empresa Paranaense de Assistência Rural (Emater/PR) desenvolveu o Programa Terra Viva, com fins de liberação de financiamento aos interessados em investir na área de agricultura alternativa.53




    Com base nessas informações variadas, discutíveis, e muito presentes em periódicos das décadas citadas, surge uma dúvida: por que o esoterismo integrava parte do meio de estudos das agriculturas alternativas?




    Precisamos levar em conta duas informações precedentes à resolução da pergunta. A primeira diz respeito à historicidade dos conceitos, a qual preconiza que um mesmo conceito, analisado a partir de épocas ou regiões distintas, pode ter mais do que um significado, conforme visto nas descrições acerca do trabalho de Reinhart Koselleck. A segunda se refere às mentalidades, aliadas aos processos culturais que uma sociedade desenvolve e transforma e, com base nisso, aceita ou não ideias diferentes das suas, de forma a estigmatizar ideias distintas, absorvendo-as relutantemente ou até mesmo as demonizando.54 Tomando como referência essas duas informações, compreendemos melhor como os vocábulos “alternativo” e “esotérico” puderam se unir na história da Agroecologia brasileira, quando da análise das práticas agrícolas que seguiam caminhos distintos aos da agricultura convencional.




    Em uma busca no acervo da Hemeroteca Digital, realizada utilizando o termo “Agricultura Orgânica” no período entre 1970 e 1979, foram encontradas 28 ocorrências, em meio a 203 periódicos totais da década mencionada. A primeira dessas ocorrências se intitula “Os Novos Alquimistas” no Jornal do Brasil (RJ),55 e trata do desenvolvimento de uma matéria cuja página inicial fala sobre as chamadas “Arcas”, as quais são residências estrategicamente planejadas, com estufas e painéis de células fotovoltaicas que sustentam plantas produzidas com base na agricultura orgânica, e onde seus moradores tentam se desvincular do maquinário e das tecnologias mais agressivas à natureza, na época, buscando uma integração mais comum, por assim dizer, com o meio.




    Alquimista é um termo que remete à origem da química, apesar de aquela não ser considerada uma etapa desta.56 Esse vocábulo geralmente faz referência a antigos pesquisadores árabes que desejavam, dentre outras coisas, transformar minérios comuns em ouro e desenvolver um elixir da vida eterna. Longe de ser apenas um conjunto de estórias extraordinárias advindas apenas do território árabe, os antigos alquimistas de vários outros países alcançaram um sem número de descobertas que vieram a ser importantíssimas para a química moderna, tal qual muitos dos ácidos conhecidos hoje.




    Por outro lado, também se fez presente historicamente a noção fantástica atual sobre o trabalho desses antigos cientistas da tabela periódica, e é por este meio que a classificação popular acabou vinculando uma tese com a outra, não distinguindo o que é fantasioso do que não é e, aparentemente, desconsiderando a importância que o termo alquimistas carrega, etimologicamente e historicamente.




    Em uma certa época, não haviam diferenças terminológicas entre o que chamamos de química e o que era conhecido como alquimia, assim como não havia separação entre astrologia e astronomia. Dentre os grandes químicos da Antiguidade, influenciados por religiões e filosofias de líderes religiosos, os chineses se destacaram com habilidades envolvendo a destilação do álcool e a extração de cobre das substâncias, além de terem desenvolvido a pólvora.57 Talvez seja por essa antiga interação com a magia e com a crença que a história da química moderna ainda se encontra, vez ou outra, com caracterizações fantasiosas acerca de seus trabalhos experimentais. Tomemos essa falta de distinção interpretativa comum como base para analisar de maneira particionada a matéria citada, do periódico em questão.




    1) O título “Alquimistas” ou “Novos Alquimistas” para os sujeitos da matéria no jornal pode ser validado oficialmente, devido à existência de site ativo ainda nos dias de hoje (ano de 2020), exemplificando os projetos de subsistência das pequenas comunidades com produtos orgânicos, contidos nas “Arcas”.58 Estas também podem ser tomadas como termo válido utilizado oficialmente pelos antigos moradores de Falmouth, EUA, local em que o projeto se iniciou. O termo em questão se refere às residências protótipos, com estufas.




    2) Arca é um vocábulo genérico presente na abrangência dos hiperônimos e hipônimos estudados pela semântica que, neste caso, remete à Bíblia cristã59 e corresponde a uma embarcação que, interpretada de maneira diretiva e livre sobre a descrição teológica, tornou-se autossuficiente por longo período (40 dias e 40 noites), com todos os espécimes vegetais e animais do mundo, além da família humana de Noé.




    3) Hippies da classe média foi uma das alcunhas que, nos anos 1970, os idealizadores das Arcas passaram a receber de estratos da população, conforme cita a matéria em questão. Os hippies historicamente formaram um movimento de contracultura a partir de idos dos anos 1960, e de maneira abrangente agiam ou refletiam contra o capitalismo e as guerras e, estruturalmente, eram adeptos do misticismo.60




    Possuímos, assim, três elementos que podem ser fortemente baseados em crenças, tais quais: alquimia, arca e hippie e que, quando não se apropriam da crença sobre um meio diretamente religioso (no caso da expressão arca, a partir de um livro sagrado), são determinados por algum tipo de crença não religiosa no que se refere a algumas atividades realizadas.




    Dessa forma, um protótipo de residência autossuficiente que visa uma prática agrícola sustentável e o lançamento de alternativas economicamente viáveis à população, feita em fibra de vidro, com moinhos de vento e painéis fotovoltaicos gerando reduzido nível de desperdício de energia e dotada de filtros purificadores de água em um sistema inteligente de estufa com controle biológico natural, pode ser vista como mítica, esotérica, fantasiosa e, portanto e para os que não compactuam com o status quo da determinada filosofia ou religião, impraticável.




    No decorrer da matéria, percebe-se que as Arcas fazem parte dos estudos de um instituto que procura minimizar os impactos que a humanidade causou à natureza na busca por recursos para sua sobrevivência. Um dos principais defensores da pesquisa, inclusive, era o economista inglês Ernst Friedrich Schumacher, autor de Small is Beautiful,61 um dos livros mais influentes de economia à sua época de publicação e ainda hoje muito difundido, o qual se baseia em teorias e planejamentos que levam em consideração as pessoas e suas características socioculturais no trabalho, não tão somente a produção material e o capital.




    Como boa parte dos adeptos das Arcas, de acordo com a matéria, fizeram parte essencialmente de movimentos de contracultura nos Estados Unidos e, dentre esses movimentos, é identificado o da agricultura orgânica, era esperado que houvesse uma discordância opinativa tendenciosa, mesmo que sem fundamentação lógica, devido às ideias já em choque com o modelo convencional se estabelecendo. Lembrando que essa atitude acusatória era e ainda é comum para ambos os lados, conforme citado em entrevista pelo agrônomo Geraldo Deffune Gonçalves de Oliveira, ao responder questão sobre as dificuldades que eventualmente podem ser vistas no que se refere ao estudo da Agroecologia na contemporaneidade.62




    Assim, vemos que o despontar das agriculturas alternativas acabou sendo vinculado, propositalmente ou não, às filosofias de grupos espiritualistas ou a temas paralelos que mexiam com o imaginário popular, tornando muito mais apropriado acreditar em uma agricultura cientificamente comercializada e propagada massivamente na mídia, do que em outra que a contestava e era formada por, estereotipicamente, hippies da classe média.




    Há de se considerar a complexidade do assunto como um todo: não se defende aqui a ideia de que os movimentos de origem da Agroecologia, da agricultura orgânica e outros meios alternativos tivessem necessitado ou não de atribuições religiosas, morais, espirituais, esotéricas ou da crendice popular. Procura-se analisar essencialmente se 1) esses movimentos foram julgados de maneira capciosa e preconceituosa a uma caracterização esotérica ou religiosa ou eram de atribuição religiosa e espiritual por si mesmos, sendo que muitos de fato possuíam esta identificação, como o movimento da Agricultura Biodinâmica ou a própria agricultura orgânica de base cristã do início do século XX nos EUA,63 e 2) quais são as relações desses vínculos esotéricos e religiosos para com a ciência, tal qual vista nesta pesquisa como eixo de desenvolvimento para a discussão sobre as agriculturas, sendo que há choque entre o que se confere como ciência convencional e o que se define como prática funcional em algumas áreas da Agroecologia, vide exemplo da homeopatia, a ser demonstrada no próximo subtítulo.




    1.4 – O que é “alternativo” é “científico”?




    Um dos livros de ciência mais indicado para estudos acadêmicos é “A estrutura das revoluções científicas”,64 do físico e filósofo estadunidense Thomas Samuel Kuhn.




    Sendo considerada uma obra visionária no que diz respeito ao entendimento da ciência e de como suas estruturas operam, essa Magnum opus de Kuhn ainda assim é muito criticada e não aponta referências que indicam um caminho para uma possível verdade metodológica ou que, minimamente, demonstram uma exatidão do processo de pesquisa e investigação como um todo. E este, ao contrário do que parece se supor, é um fator relevante e importante no processo de apreensão do trabalho da ciência, sob perspectiva dialética.




    Como o próprio título demonstra, sua teoria indicava que a ciência é determinada por paradigmas, e paradigmas são mutáveis. Por isso das “revoluções” no processo dialético do conhecimento, apesar de alguns pesquisadores discordarem de Kuhn – como o cientista cognitivo Steven Pinker65 – quanto a isso.




    Dessa forma, existiriam padrões de pesquisa específicos para cada momento, quando então esses modelos seriam suplantados por novas descobertas, sendo estas, frutos de um processo que geraria uma nova revolução científica, como aparentemente podemos averiguar no que diz respeito ao entendimento da História da astronomia e dos estudos cosmológicos.




    Se traçarmos, por exemplo, cronologicamente as descobertas de Johaness Kepler, Isaac Newton, Albert Einstein e Max Planck e, após essa identificação linear, atribuirmos aspectos de análise macro-histórica para relacioná-las entre si, a sequência de observações, cálculos e experimentações realizadas por eles parecerão progredir em nível de descobertas e conhecimento humano, mas, ao mesmo tempo, geram uma sensação de retorcimento na leitura linear, de retrocesso e contenda nos degraus da pesquisa, devido a uma incompatibilidade prática entre os resultados de um e de outro.66




    A ciência seria justamente esse processo gradativo de interlocução, sendo talvez sensata e confiável justamente por admitir suas redescobertas e equívocos, mesmo que dentro de compreensões distintas sobre uma determina análise, no que compete à sua história, à sua filosofia ou mesmo aos níveis de compreensão epistemológicos específicos sobre a mesma.




    Sob outra perspectiva e de maneira a realizar uma análise mais diretiva, tal qual ficou conhecida como racionalismo crítico, o filósofo austro britânico Karl Raimund Popper exemplifica, em sua obra “A lógica da pesquisa científica”,67 que quaisquer teorias existentes na abrangência das ciências empíricas nunca poderão ser provadas em suas verdades, mas sim nas suas falsidades, também denominadas falsificabilidades ou falseabilidades, querendo dizer que é mais conveniente encontrar provas de que a teoria é falsa, do que insistir na tentativa de provar que a teoria em questão seja uma verdade.




    Em meio a um processo de pesquisas científicas que utilizam um método dedutivo hipotético a indicar que toda ciência é conjectural, Popper traça um caminho distante do comumente estabelecido método indutivo, inferindo que, quanto mais testes e corroborações uma teoria adquire, mais ampla a próxima gama de testes deve ser, a fim de manter o que já foi corroborado até o momento e, para além disso, vencer os testes seguintes com níveis mais altos de universalidade.68 Assim como Steven Pinker discorda de muitas das apreensões elaboradas por Thomas Kuhn em sua obra clássica, o filósofo da ciência Paul Karl Feyerabend discorda veementemente desta perspectiva de racionalismo crítico de Popper.69




    Exemplificando com base na citação astronômica anteriormente exposta, Albert Einstein buscava, em seus estudos sobre a teoria da Relatividade, colocar à prova exaustivamente os seus próprios cálculos, visando determinar como eles se comportariam mediante situações das mais variadas possibilidades. Em suma: enquanto Thomas Kuhn desenvolve uma relação de teses e teorias na ciência que são, em conjunto, substituídas progressivamente na História por novos paradigmas, como tijolos antigos que aos poucos são substituídos por modelos mais novos enquanto o muro se projeta cada vez mais alto, Karl Popper desenvolve um pensamento crítico explanando que uma mesma teoria pode se manter defensável enquanto se passam várias “revoluções científicas” em seu entorno, mesmo que com equívocos, levando em conta que o erro é um motor para o desenvolvimento científico. Seria algo como um aproveitamento de tijolos antigos ainda bons para a construção, que serviriam de base para os tijolos novos recém-assentados nesse muro de racionalismo.




    Em uma terceira análise, Paul Karl Feyerabend desponta como um exemplo claramente avesso às teorias de Karl Popper, se aproximando mais com o pensamento de Thomas Kuhn, mas, mesmo assim, tendo suas particularidades de ideias quando do processo em que critica o excesso de razão sobre os métodos científicos e, justamente por isso, acaba sendo considerado por alguns como uma espécie de anarquista da ciência.




    Feyerabend indica que a ciência não poderia se fechar em um conceito restrito que seguisse metodologias tão estreitamente delineadoras como as que convencionalmente buscamos seguir na atualidade. A ciência também pode ser feita por não cientistas e, quando cientistas profissionalmente estabelecidos, determinadas teorias científicas podem ser refutadas por métodos e atitudes mais amplas e não convencionais, que ultrapassam a esfera do que se conhece por razão.




    Cientistas são como arquitetos que constroem edifícios de diferentes tamanhos e diferentes formas, que podem ser avaliados somente depois do evento, isto é, só depois de terem concluído sua estrutura. Talvez ela fique em pé, talvez desabe – ninguém sabe.70




    Em síntese, Paul Feyerabend é a favor da ciência como inovação humana, mas é contrário às instituições e indivíduos que a utilizam para a propagação de suas próprias ideologias e, inclusive, como um meio para se obter pressão política. Toda regra científica pode ser violada a qualquer momento, o que implica na necessidade de condição de uma ciência “para todos”, que não seja dominada nem por áreas como a sociologia, nem por métodos como os de modelo mais restritivo.




    Essas três visões sobre possíveis revoluções repentinas ou transições suaves na ciência e o que se pensa sobre a mesma em um nível epistemológico se aproximam muito da composição dialética existente sobre a Agroecologia no Brasil, em que alguns autores e autoras tratam do tema ora como um processo que poderá alterar drasticamente o entendimento do que é a agricultura, ora como transição que aos poucos será incorporada aos processos agrícolas já existentes, sendo que a identificação de uma Agroecologia como ciência ou como parte desta acabou tornando-se também campo vasto de discussões tanto quanto com a exemplificação proposta anteriormente, ao serem citados Kuhn, Popper e Feyerabend.




    Por exemplo, em entrevista aqui transcrita com a engenheira agrônoma Irene Maria Cardoso, há citação crítica de Karl Popper sobre a perspectiva de que, se um grupo da agricultura convencional em um certo momento considera conveniente as teorias da falsificabilidade de Popper, esse grupo deveria considerar a possibilidade de que a Agroecologia funciona em termos de produtividade – em vista de existir, sob a mentalidade do agronegócio, uma ideia que questiona a Agroecologia com a assertiva de que não se pode produzir sem veneno.




    Ora, ao se provar a existência de grande quantidade de áreas de produção que não se apropriam de nenhum componente sintético “agrotóxico” e que produzem bem, a primeira teoria já não deveria mais ser induzida, já que foi “falsificada”. Para Irene Cardoso, todavia, a ciência convencional que atende a indústria acaba por distorcer essas análises, e se continua crendo e se divulgando que a Agroecologia não é capaz de produzir sem veneno.




    Como já citado em referência à obra de Caporal e, além deste, Luiz Carlos Pinheiro Machado, a Agroecologia seria uma ciência dialética, em que os conceitos podem ser enriquecidos e transformados diante de novas realidades.71




    Considerando o que foi exposto acerca da filosofia e história da ciência e agregando a esse pensamento o entendimento de complexidade que se tem sobre a concepção científica da Agroecologia, observa-se que, para ambos os casos, faz-se necessária uma representação conceitual que guie o diálogo para um mesmo caminho.




    As concepções estruturais sobre ser a Agroecologia um movimento ou uma prática, um processo de revolução com rupturas ou de transição com incorporações graduais para a agricultura mundial, etc, ainda podem existir e é até bom que existam, pois é sobre essa contestação, essa dialética e essas leituras paradigmáticas que a ciência costuma realizar as suas atividades. O problema talvez se inicie com maior predisposição à confusão, quando a metodologia e os processos do rigor científico escapam ao que se compreende como oficiais ou como comuns, na atualidade, e isso parece ocorrer em muitos casos por mera disposição semântica.




    Como primeiro exemplo,será tratada aqui explanação sobre a homeopatia.




    A homeopatia existe legalmente e oficialmente no Brasil desde 1976,72 sendo regulamentada pelo Conselho Federal de Medicina em 198073 e pelo Conselho de Especialidades Médicas da Associação Médica Brasileira74 em 1990.




    Conforme descrição do site da Associação Brasileira de Reciclagem e Assistência em Homeopatia,75 a mesma é um sistema terapêutico que se utiliza de medicamentos fabricados por meio de farmacotécnica específica, e seria uma “humanização da medicina” por possuir uma relação médico-paciente mais direta e holística. É tratada pela associação como “ciência médica” dotada de um “alicerce empírico”, mas é comum nos vermos perdidos ao tentar procurar uma explanação mais direta sobre como ela funciona, a partir de quais métodos, com quais tipos de exames e quais caminhos para identificação de patologias, dentre outros.




    Como o tema atualmente consta como possibilidade terapêutica pública oficial do governo por meio do SUS,76 procurou-se uma descrição mais objetiva em um prospecto divulgado pelo Ministério da Saúde, de 2012, o qual afirma que




    A homeopatia é um sistema médico complexo, de caráter holístico, baseada no princípio vitalista e no uso da lei dos semelhantes (…) [sobre as doses dos medicamentos:] Trata-se de diluições sucessivas e agitação para desprendimento de energia de uma substância, em concentrações de álcool e água (…) Ao final das diluições, não deve haver mais matéria e informação química, e sim, informação de base física ou energética.77




    Quando lemos “sistema complexo” de “caráter holístico”, não podemos deixar de retomar as conceituações primeiras desta pesquisa, referentes à Agroecologia. Talvez seja por essa aproximação tão intrínseca que os homeopáticos estão presentes nas agriculturas alternativas ou em atividades paralelas a elas, há décadas. Todavia, ao observarmos o trecho “diluições sucessivas” até o ponto em que “não há mais matéria ou informação química”, entramos em choque com a ciência convencional.




    Ou a Agroecologia, de forma alternativa, é um ramo da ciência que nem sempre se apropria desta para a realização de seus intentos, caminhando para áreas pseudocientíficas como assim se convencionou chamar; ou há um desentendimento no processo entre um tipo de ciência (convencionalmente estabelecido) e um suposto novo tipo (beirando às considerações vistas entre os paradigmas de Kuhn, a falsificabilidade de Popper, a irracionalidade científica de Feyerabend e as descrições da ciência agroecológica e suas complexidades específicas, por Caporal e Machado); ou ainda e em análise linguística, não está havendo correspondência e entendimento o suficiente entre os termos utilizados por uma área e outra.




    De qualquer forma, dentre as pseudociências muitas vezes apontadas pela ciência convencional, o método terapêutico da homeopatia possui um valor de estudo crescente a considerar que não se estrutura essencialmente em crenças subjetivas que impeçam uma pesquisa formal, detalhada e concreta, como no caso da astrologia; nem em teorias insustentáveis e irracionais que denotem apenas conceitos abstratos e/ou pessoais, como nos movimentos “antivacinas”;78 ela é considerada especialidade médica pelo Conselho Federal de Medicina.




    A homeopatia em primeira instância parece não se encaixar nos moldes das possibilidades investigativas contemporâneas, mas quando se tenta dissecá-la por meio dessas mesmas metodologias convencionais, ainda que desconsiderada como ciência propriamente dita, é capaz de gerar processos de incerteza muito interessantes.




    Dentre esses processos, há o problema matemático inserido no que se refere às “doses homeopáticas”: no prospecto do SUS, afirma-se que não ficam resíduos materiais nem informação química após as diluições, mas considerada a proporção de divisão por diluição de acordo com a constante de Avogadro, teremos sempre alguma quantidade de matéria nas divisões sucessivas. Óbvio, matéria esta concentrada a ponto de talvez já não promover efeito quantitativo o suficiente conforme analisado eventualmente por várias pesquisas da ciência moderna ocidental, mas, mesmo assim, discutidas positivamente por outros artigos com novas observações e experimentações, como por exemplo, por Koiti Araki e Henrique Toma, conforme demonstrado a seguir, discutindo-se um ponto de inflexão sobre o tema da homeopatia e que diz respeito às estruturas ou arranjos supramoleculares analisados na química.




    De acordo com o artigo do Instituto de Química da Universidade de São Paulo,




    supermoléculas têm sido projetadas com propriedades específicas, tais como automontagem, reconhecimento molecular, transformação, transporte e sinalização. (…) podem ser concebidas de modo a serem consideradas inteligentes, isto é, com capacidade de compreender e responder a sinais químicos sendo, portanto, capazes de executar certas funções.79




    A nanotecnologia é uma das áreas de maior interesse para a expansão e continuidade do estudo sobre novas supermoléculas, eventuais promotoras de avanços significativos principalmente nas áreas de óptica e eletrônica, e a homeopatia tem se apropriado das mesmas elucidações a fim de justificar os resultados na medicação de um paciente, quando positivos.




    Por meio das fases de diluição e sucussão das substâncias em álcool e água, acredita-se que os arranjos moleculares remanescentes são capazes de, em explicação simplificada, coordenar os mesmos processos ativos que as moléculas realizavam enquanto ainda presentes na solução. Algo como uma espécie de “memória” existente nessas estruturas. Assim, um homeopático poderia ter a ausência do componente químico após o mesmo ser diluído muitas vezes no processo farmacotécnico específico para a sua manufatura, mas as estruturas supramoleculares continuariam agindo como se a composição química original ainda estivesse no meio da solução.
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